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DEPUTADO AUDIC MOTA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR
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PARECER

 

Mensagem nº 8.332/2018

 

Proposição n.º 104/2018

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.332, de 11 de dezembro
de 2018, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder
Executivo, altera a estrutura da Administração Estadual, e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

           

O País tem enfrentado uma acentuada crise econômica e política, com
repercussão negativa nos resultados dos principais indicadores da atividade
econômica, que apresenta elevadas taxas de desemprego, redução acumulada na
formação bruta de capital fixo e taxas de crescimento inferior aos seus pares.

 

Do ponto de vista da receita, as arrecadações têm apresentado um resultado
inferior as demandas crescentes de custeio, como também o FPE, fonte de
recursos de grande relevância para aos estados, também sofreu queda
considerável. Além disso, os efeitos da crise econômica e política favorecem a
manutenção de um cenário de incerteza e aumento do risco-país, resultando na
fuga de capital estrangeiro e redução dos investimentos, desacelerando a
economia e tornando a retomada do crescimento ainda mais desafiadora.
Diversos diagnósticos apontam para criticidade da realidade do Brasil,

68 de 261



sobretudo evidenciando as dificuldades enfrentadas pelos Estados, que têm
encontrado barreiras que se estendem até obrigações cotidianas, sem capacidade
para sequer honrar compromissos básicos, como pagamento da folha de ativos e
inativos.

 

Pelos motivos citados, sabe-se que para evitar essa situação e criar um cenário
favorável para o desenvolvimento, é necessário criar espaço fiscal que permita a
retomada dos investimentos e definir, de maneira clara, as prioridades da gestão.
O Estado do Ceará tem se posicionado na vanguarda de diversos temas relativos
à gestão pública (educação, recursos hídricos, gestão fiscal, dentre outros),
adotando uma série de medidas para redução dos gastos da administração
pública, bem como aumento da arrecadação e consequente aumento da
capacidade de investimentos, posicionando-se como o primeiro lugar nacional
em rankings de solidez fiscal.

 

Como exemplo dessas medidas, cabe citar os cortes no custeio de todas as
secretarias, com redução do quadro de terceirizados, a diminuição do número de
nomeações para cargos comissionados, a realização do controle da frota de
veículos, de combustível e de energia, dentre outras medidas importantes para a
contenção do gasto público, tudo sem prejudicar, é claro, áreas primordiais ao
bem-estar da população, como saúde, educação e segurança. Além disso, a
adoção de metodologias de planejamento da força de trabalho, que prevê a
necessidade de pessoal para os próximos 10 anos, bem como a elaboração de um
planejamento estratégico de longo prazo (2050), permitirão conduzir o Estado
com base em evidências e estratégias claras de gestão.

 

Descendo aos pormenores da redução de despesas, postura indispensável para o
momento, propõe-se, através deste Projeto, uma remodelagem do modelo
administrativo estadual, em relação à sua estrutura básica, buscando-se, com
isso, para além de um simples corte de gastos, atender, de uma melhor forma, o
imperativo da eficiência na Administração. Entregando mais para a sociedade em
serviço e qualidade com um número menor de recursos e com uma redução da
estrutura do Estado, isto como medida para que a atividade administrativa seja
exercida com presteza e rendimento funcional, procurando sempre resultados
práticos de produtividade e economicidade.

 

É seguindo essa linha que o Estado do Ceará propõe, neste Projeto, a adoção de
uma política financeira sustentável, em respeito à Lei de Responsabilidade
Fiscal, com uma reestruturação da administração pública, acompanhada de uma
nova distribuição das competências entre seus órgãos e entidades, preservando a
condução dos trabalhos e a prestação adequada do serviço público, através da
concentração dos esforços necessários em cada unidade administrativa, com
visão sempre no modelo gerencial de resultados de governo.

 

Esta proposta tem o mérito de enfrentar, com clareza, o tema da qualidade dos
serviços públicos, de forma inovadora e responsável, comprometendo e
responsabilizando o serviço público com as demandas dos cidadãos.
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É oportuno ressaltar que a presente proposição resultou da consolidação de
beneméritos estudos técnicos que tiveram como principais pilares: foco no
cidadão; redução de gastos com ganho de eficiência da máquina administrativa;
melhoria da governança e integração, e uniformização das estruturas
organizacionais das Secretarias de Estado.

 

Por meio desta reforma, o Governo demonstra o comprometimento em atender
aos anseios da sociedade cearense, que almeja o aumento da eficiência no gasto
público. Em resposta a isso, estão sendo extintos 997 cargos comissionados e,
aproximadamente, 25% das Secretarias de Estado, estimando-se uma economia
de 27 milhões de reais anuais.

 

O Projeto prevê a extinção de algumas secretarias previstas na Lei n° 13.875, de
7 de fevereiro de 2007 e alterações subsequentes, buscando integrar as ações e
aperfeiçoar a tomada de decisões.

 

Diante da necessidade da reforma estrutural explicitada acima, a coordenação de
governo deve ser exemplar, buscando efusivamente a redução de custos e o
aumento da eficiência administrativa interna. Assim sendo, visando a integração
das ações da alta liderança do poder executivo, propõe-se a fusão da Casa
Militar, do Gabinete do Vice-Governador (Gabvice) e do Gabinete do
Governador (Gabgov) à estrutura da Casa Civil e a vinculação do Conselho
Estadual de Educação do Ceará (CEE) à Casa Civil.

 

Com a mudança supracitada e buscando enfatizar a garantia de direitos sociais
fundamentais, bem como a proteção dos cidadãos em situação de
vulnerabilidade, fica a Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJUS), doravante
Secretaria da Proteção Social, Justiça e Direitos Humanos (SEJUS), responsável
pelas políticas públicas para mulheres, pessoas idosas com deficiência, promoção
da igualdade racial, direitos humanos e lésbicas, gays, bissexuais, travestir e
transexuais.

 

Seguindo com o propósito de fortalecer as políticas de desenvolvimento do
esporte no Ceará, as atribuições relacionadas às políticas de juventude,
remanescentes do Gabgov, serão absorvidas pela Secretaria do Esporte
(SESPORTE), que será denominada Secretaria do Esporte e Juventude
(SESPORTE).

 

Diante do contexto de restrição supramencionado e adicionando que o tema
atualmente abrangido pela Secretaria Especial de Política Sobre Drogas (SPD)
guarda estreita relação com questões de saúde pública, propõe-se sua fusão com
a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (Sesa).
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Outro tema de notória expressividade é a questão da Segurança Pública. Nota-se
que a alta complexidade de sua governança somada a fatores externos difusos,
tem resultado no estado de alerta constante na agenda de gestores públicos, não
sendo diferente no Ceará. O Estado hoje enfrenta uma realidade delicada,
responsável por despertar na alta liderança o senso de urgência que se traduz na
necessidade de fortalecer estruturas atuantes na área de Segurança Pública.
Nesse sentido propõe-se a criação da Secretaria de Administração Penitenciária
a partir da absorção das atribuições relativas à administração penitenciária da
Secretaria de Proteção, Justiça e Direitos Humanos.

 

No que tange à educação, área em que o Estado do Ceará é reconhecido
nacionalmente pela qualidade e seriedade da ação governamental, é
imprescindível continuar fortalecendo as diversas frentes de trabalho que compõe
a política educacional no estado. Objetivando a centralização dos serviços de
educação e o aumento da eficiência na área de educação à distância, propõe-se a
absorção das competências do Centro de Educação à Distância (CED) pela
Secretaria de Educação (Seduc).

 

Analisando o contexto fiscal do Brasil e as mudanças estruturais adotadas pelo
Ceará ao longo dos últimos anos, o fez experimentar um movimento anticíclico,
diferente de outros Estados, apresentando forte crescimento econômico associado
à sólida gestão fiscal. No intento de continuar a impulsionar a economia estadual
por meio da integração dos setores produtivos, da modernização da produção e
do incentivo à economia estadual, propõe-se que a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico (SDE) absorva todas as atribuições relativas ao
agronegócio e da Secretaria de Agricultura e Pesca (SEAPA), ficando a SEAPA
extinta.

 

Todas estas iniciativas partem do pressuposto de que vivemos tempos
desafiadores para os Estados Brasileiros, pois que o Brasil e o Mundo
apresentam cenários futuros marcados por grandes incertezas. Mas acreditamos
que estas iniciativas nos colocam na vanguarda para superar as adversidades e,
ao mesmo tempo, ter mais capacidade para reduzir desigualdades, criar
oportunidades econômicas e aumentar o bem-estar da população.

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar
valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-lo em regime de
urgência, tendo em vista a importância da matéria.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.
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Ademais, insta salientar que a partir do advento da Emenda Constitucional n° 20/98, positivou-se a
mudança de paradigma que pugnou por substituir a administração burocrática pela gerencial, orientada
pelo princípio da eficiência, economicidade, o que se pretende por intermédio da presente proposição.

 

Cumpre salientar, ainda que, a Administração Pública é regida pelos princípios da impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência e participação no âmbito de suas atividades, de modo que é salutar a
medida em comento para munir o Erário de   mais recursos de modo a garantir com efetividade as
políticas públicas obrigatórias por mandamento da Constituição Federal de 1988.

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.332/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 14 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2018.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
17/12/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 104/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.054/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.054 - INSTITUI, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A MEDALHA JOSÉ DE
ALENCAR DO MÉRITO CULTURAL CEARENSE.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 104/2016, oriunda da mensagem nº 8.054/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A MEDALHA JOSÉ DE ALENCAR DO MÉRITO
CULTURAL CEARENSE.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 09 (nove) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e art. 88, incisos III e VI da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

A presente proposta visa instituir a Medalha José de Alencar do Mérito Cultural Cearense que consistirá
numa ação voltada para a valorização da diversidade cultural cearense, através do reconhecimento e
distinção de pessoas e entidades públicas ou privadas, com ou sem fins econômicos, que através de suas
ações contribuíram ou contribuem para o fortalecimento da cultura do Estado.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
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pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 104/2016 (oriunda da mensagem nº 8.054/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/12/2018 08:03:08  Data da assinatura:  17/12/2018 08:14:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

35ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 14/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DA CTASP - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  17/12/2018 08:10:43  Data da assinatura:  17/12/2018 08:21:15

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 104/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  17/12/2018 12:37:29  Data da assinatura:  17/12/2018 12:48:24

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
17/12/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 104/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.332/2018 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA
A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 104/2018, oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ORIUNDO DA
MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO,
ALTERA A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 86 (oitenta e seis) artigos.

 

II- ANÁLISE

O Estado do Ceará propõe, neste Projeto, a adoção de uma política financeira sustentável, em respeito à
Lei de Responsabilidade Fiscal, com uma reestruturação da administração pública, acompanhada de uma
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nova distribuição das competências entre seus órgãos e entidades, preservando a condução dos trabalhos e
a prestação adequada do serviço público, através da concentração dos esforços necessários em cada
unidade administrativa, com visão sempre no modelo gerencial de resultados de governo.

Esta proposta tem o mérito de enfrentar, com clareza, o tema da qualidade dos serviços públicos, de
forma inovadora e responsável, comprometendo e responsabilizando o serviço público com as demandas
dos cidadãos.

É oportuno ressaltar que a presente propos1çao resultou da consolidação de beneméritos estudos técnicos
que tiveram como principais pilares: foco no cidadão; redução de gastos com ganho de eficiência da
máquina administrativa; melhoria da governança e integração; e uniformização das estruturas
organizacionais das Secretarias de Estado.

Por meio desta reforma, o Governo demonstra o comprometimento em atender aos anseios da sociedade
cearense, que almeja o aumento da eficiência no gasto público. Em reposta a isso, estão sendo extintos
997 cargos comissionados e, aproximadamente, 25% das Secretarias de Estado, estimando-se uma
economia de 27 milhões de reais anuais.

O Projeto prevê a extinção de algumas secretarias previstas na Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 e
alterações subsequentes, buscando integrar as ações e aperfeiçoar a tomada de decisões.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica no presente
Projeto, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  dafavorável a admissibilidade do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 104/2018 (oriunda da mensagem nº 8.332/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  17/12/2018 14:47:44  Data da assinatura:  17/12/2018 14:58:36

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22 e 23.

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018. (informar data de aprovação da urgência) /NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 104/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  19/12/2018 11:08:27  Data da assinatura:  19/12/2018 12:15:34

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
19/12/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 104/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito das emendas de ns.º 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 13, 14, 15, 16,
 da mensagem nº 104/2018, oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do 17, 19, 20, 21, 22 e 23 Poder

Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Contudo as emendas de  ns.º 09,14, 16, 17, 19 e20 não se coadunam com o projeto em questão.

Já a emenda de n.º 02 precisa ser alterada para se adequar ao projeto, passando a ter a seguinte redação:

Art.23 (…)

 

§ 2º – O Conselho Estadual de Saúde (CESAU), é um órgão colegiado de caráter permanente
e, deliberativo, integrante da estrutura organizacional da Secretaria de Saúde do Estado do
Ceará (SESA), com jurisdição em todo o território estadual, atuando na formulação de
estratégias e no controle da execução da política estadual de saúde, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros. Sua organização e competência é estabelecida por Lei Estadual."

 

Já a emenda de recisa ser alterada para se adequar ao projeto, passando a ter a seguinte redação:n.º 05 p

Art. 24 – O Conselho interinstitucional de Política sobre Drogas, criado pela Lei n.0 14.217,
de 08 de outubro de 2008, fica vinculado à Secretaria da Saúde.

 

Já a emenda de  precisa ser alterada em relação ao artigo 10 para se adequar ao projeto, passando an.º 21
ter a seguinte redação:

 

Art.10 O artigo 53 do Projeto de Lei, remunerado para art. 54, em razão do disposto no art.
7°, desta Emenda, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.54. Os cargos de Secretários Executivos das áreas programáticas têm a seguinte
denominação:

I – Secretário Executivo da Casa Civil;
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II – Secretário Executivo para Assuntos Institucionais da Casa Civil;

III – Secretário Executivo de Comunicação da Casa Civil;

IV – Secretário Executivo de Modernização da Casa Civil;

V – Secretário Executivo da Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado;

VI – Secretário Executivo de Planejamento e Orçamento da Secretaria do Planejamento e
Gestão;

VII-Secretário Executivo de Gestão da Secretaria do Planejamento e Gestão;

VIII - Secretário Executivo de Arrecadação da Secretaria da Fazenda;

IX - Secretário Executivo do Tesouro Estadual e de Metas Fiscais da Secretaria da Fazenda;

X - Secretário Executivo de Gestão Pedagógica da Secretaria da Educação;

XI - Secretário Executivo de Ensino Médio e Profissional da Secretaria da Educação;

XII- Secretário Executivo de Cooperação com os Municípios da Secretaria da Educação;

XIII- Secretário Executivo da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social;

XIV- Secretário Executivo de Vigilância e Regulação de Saúde da Secretaria da Saúde;

XV - Secretário Executivo de Atenção à Saúde da Secretaria da Saúde;

XVI - Secretário Executivo de Políticas sobre Drogas da Secretaria da Saúde;

XVII- Secretário Executivo da Proteção Social da Secretaria da Proteção Social, Justiça e
Direitos Humanos;

XVIII- Secretário Executivo de Política para as Mulheres da Secretaria da Proteção Social,
Justiça e Direitos Humanos;

XIX- Secretário Executivo de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria da Proteção
Social, Justiça e Direitos Humanos;

XX - Secretário Executivo da Secretaria de Cultura;

XXI- Secretário Executivo de Esporte da Secretaria de Esporte e Juventude;

XXII - Secretário Executivo da Juventude da Secretaria de Esporte e Juventude;

XXIII - Secretário Executivo de Logística Intermodal e Obras da Secretaria de Infraestrutura;

XXIV- Secretário Executivo de Energia e Telecomunicações da Secretaria de Infraestrutura;

XXV- Secretário Executivo do Agronegócio da Secretária do Desenvolvimento Econômico;

XXVI- Secretário Executivo de Comércio, Serviços e economia criativa da Secretária do
Desenvolvimento Econômico;

XXVII- Secretário Executivo da Indústria da Secretaria do Desenvolvimento Econômico;
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XXVIII - Secretário Executivo de Trabalho e Empreendedorismo da Secretaria do
Desenvolvimento Econômico;

XXIX- Secretário Executivo da Secretária do Turismo;

XXX- Secretário Executivo de Saneamento da Secretaria das Cidades;

XXXI- Secretário Executivo de Habitação e Desenvolvimento Urbano da Secretaria das
Cidades;

XXXII- Secretário Executivo do Desenvolvimento Agrário da Secretaria de Desenvolvimento
Agrário;

XXXIII - Secretário Executivo de Pesca da Secretaria de Desenvolvimento Agrário;

XXXIV - Secretário Executivo da Secretaria de Recursos Hídricos;

XXXV - Secretário Executivo da Secretaria de Meio Ambiente;

XXXVI- Secretário Executivo da Secretaria de Administração Penitenciária;

XXXVII- Secretário Executivo da Secretaria de Ciência e Tecnologia e Educação Superior;

XXXVIII - Secretário Executivo da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de
Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará.

 

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica das emendas 
 ao presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios ecom MODIFICAÇÃO de ns.º 02, 05 e 21

vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto F  avorável as emendas n.º 03, 04, 06, 07, 08, 10, 11, 13, 15, 19, 22 e 23,
  FAVORÁVEL com MODIFICAÇÕES ao mérito das emendas de n.º 02, 05 e 21 e CONTRÁRIO as

    da mensagem nº 104/2018, oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do emendas de n.º 09, 14, 16, 17, 20
Poder Executivo do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00029/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Data da criação:  20/12/2018 09:56:56  Data da assinatura:  20/12/2018 10:07:22

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00029/2018
20/12/2018

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: Para RetificaÃ§Ã&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA À EMENDA Nº 01 - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  20/12/2018 10:01:55  Data da assinatura:  20/12/2018 10:12:36

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emenda nº 01

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA NA MENSAGEM Nº 104/2018 CTASP

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  20/12/2018 10:09:03  Data da assinatura:  20/12/2018 10:19:37

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/12/2018

PARECER SOBRE A EMENDA A MENSAGEM Nº 104/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito da emenda de  da mensagem nº 104/2018, oriunda da mensagem nºn.º 01
8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo
projeto de lei que “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O MODELO DE
GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Contudo a emenda de n.º 01 não se coaduna com o projeto em questão.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 104/2018, oriunda daCONTRÁRIO a emenda de n.º 01
mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

21ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 17/12/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MENSAGEM E ÀS
EMENDAS

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA COFT

  Autor:  99774 - VERONICA MIRYELLE DE OLIVEIRA RIBEIRO

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  20/12/2018 11:06:30  Data da assinatura:  20/12/2018 11:33:42

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Emendas n° 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,13,14,15,16,17,19,20,21,22 e 23.

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM E EMENDAS COFT

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  20/12/2018 12:52:35  Data da assinatura:  20/12/2018 13:07:22

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/12/2018

PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 104/2018 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer da mensagem nº 104/2018 e emendas, oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

O Estado do Ceará propõe, neste Projeto, a adoção de uma política financeira sustentável, em respeito à
Lei de Responsabilidade Fiscal, com uma reestruturação da administração pública, acompanhada de uma
nova distribuição das competências entre seus órgãos e entidades, preservando a condução dos trabalhos e
a prestação adequada do serviço público, através da concentração dos esforços necessários em cada
unidade administrativa, com visão sempre no modelo gerencial de resultados de governo.

153 de 261



Esta proposta tem o mérito de enfrentar, com clareza, o tema da qualidade dos serviços públicos, de
forma inovadora e responsável, comprometendo e responsabilizando o serviço público com as demandas
dos cidadãos.

É oportuno ressaltar que a presente propos1çao resultou da consolidação de beneméritos estudos técnicos
que tiveram como principais pilares: foco no cidadão; redução de gastos com ganho de eficiência da
máquina administrativa; melhoria da governança e integração; e uniformização das estruturas
organizacionais das Secretarias de Estado.

Por meio desta reforma, o Governo demonstra o comprometimento em atender aos anseios da sociedade
cearense, que almeja o aumento da eficiência no gasto público. Em reposta a isso, estão sendo extintos
997 cargos comissionados e, aproximadamente, 25% das Secretarias de Estado, estimando-se uma
economia de 27 milhões de reais anuais.

O Projeto prevê a extinção de algumas secretarias previstas na Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 e
alterações subsequentes, buscando integrar as ações e aperfeiçoar a tomada de decisões.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica no presente
Projeto, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.
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III- DAS EMENDAS

As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Contudo as emendas de ns.º 01, 09, 14, 16, 17 e 20 não se coadunam com o projeto em questão.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica das emendas
 com  de ns.º 02, 05 e 21 e das emendas Favoráveis de nº ns.º 03, 04, 06, 07, 08, 10,MODIFICAÇÃO

ao presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai11, 13, 15, 19,  22 e 23 
podem ser decorrentes.

 

 

IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto favorável ao Mérito  da mensagem nºdo Projeto de Lei encaminhado por meio
104/2018 (oriunda da mensagem nº 8.332/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo do Estado do

 voto  de Ceará, FAVORÁVEL ao mérito das emendas ns.º 03, 04, 06, 07, 08, 10, 11, 13,15, 19, 22 e
 de 23, FAVORÁVEL com MODIFICAÇÕES ao mérito das emendas ns.º 02, 05 e 21 e

 .CONTRÁRIO as emendas de ns.º 01, 09, 14, 16, 17 e 20
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA       Data 17/12/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2018 18:08:22  Data da assinatura:  20/12/2018 18:08:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emendas n 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 13, 15, 19, 21, 22 e 23

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS NA MENSAGEM Nº 104/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  21/12/2018 08:46:44  Data da assinatura:  21/12/2018 08:47:12

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
21/12/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS NA MENSAGEM Nº 104/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 – DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se   de parecer das emendas de nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 13, 15, 19, 21, 22 e 23 na 
mensagem nº 104/2018, oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará,
que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ORIUNDO DA MENSAGEM

  N.º 8.332 – DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 II- ANÁLISE

As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

 

III-VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL à admissibilidade das Emendas de nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08,
 da mensagem nº 104/2018, oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do 10, 11, 13, 15, 19, 21, 22 e 23 Poder

Executivo do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

36ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 17/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
21/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
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Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda 1 de Plenário 

Regime de Urgência: SIM 13/12/2018

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  21/12/2018 14:45:15  Data da assinatura:  21/12/2018 14:45:41

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
21/12/2018

PARECER SOBRE A EMENDA A MENSAGEM Nº 104/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de mérito da emenda de plenário da mensagem nº 104/2018, oriunda dan.º 01
mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do
Poder Legislativo projeto de lei que “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

A emenda em exame foi proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa.

A referida emenda foi enviada através de mensagem nº 8.340 de 17 de dezembro de 2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará.
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Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica da emenda ao
presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens. 

 

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto    da mensagem nº 104/2018, oriundaFAVORÁVEL a emenda de Plenário n.º 01
da mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  21/12/2018 14:52:40  Data da assinatura:  21/12/2018 14:53:11

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

8ª REUNIÃO  EXTRAORDINARIA Data 18/12/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR A EMENDA DE PLENARIO Nº1

      

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  21/12/2018 15:15:40  Data da assinatura:  21/12/2018 15:16:29

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas:  Emenda de Plenário nº 01

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018. 

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  21/12/2018 16:09:57  Data da assinatura:  21/12/2018 16:10:04

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
21/12/2018

PARECER SOBRE A EMENDA A MENSAGEM Nº 104/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de mérito da emenda de plenário n.º 01 da mensagem nº 104/2018, oriunda da
mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder
Legislativo projeto de lei que “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

A emenda em exame foi proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa.

A referida emenda foi enviada através de mensagem nº 8.340 de 17 de dezembro de 2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica da emenda ao
presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens. 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
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de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVEL A EMENDA DE PLENÁRIO N.º 01 DA MENSAGEM Nº
 oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará.104/2018,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  21/12/2018 16:33:45  Data da assinatura:  21/12/2018 16:34:10

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

27ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 18/12/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR NA EMENDA DE PLENÁRIO
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE EMENDA DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/12/2018 16:41:12  Data da assinatura:  21/12/2018 16:42:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: de Plenário nº 1

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2018

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  21/12/2018 16:45:51  Data da assinatura:  21/12/2018 16:46:04

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
21/12/2018

PARECER SOBRE A EMENDA A MENSAGEM Nº 104/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
8.332/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de mérito da emenda de plenário n.º 01 da mensagem nº 104/2018, oriunda da
mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder
Legislativo projeto de lei que “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.332 - DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

A emenda em exame foi proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa.

A referida emenda foi enviada através de mensagem nº 8.340 de 17 de dezembro de 2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica da emenda ao
presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens. 
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVEL A EMENDA DE PLENÁRIO N.º 01 DA MENSAGEM Nº
 oriunda da mensagem nº 8.332/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará.104/2018,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA EMENDA DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/12/2018 16:58:44  Data da assinatura:  21/12/2018 16:58:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

37ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 18/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR NA EMENDA DE PLENÁRIO
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  00094/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/12/2018 06:45:22  Data da assinatura:  27/12/2018 06:45:19

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00094/2018
27/12/2018

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o na inclusÃ&o da informaÃ§Ã&o de despacho de aprovaÃ§Ã&o do
PlenÃ¡rio.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  27/12/2018 06:50:08  Data da assinatura:  27/12/2018 08:49:22

PLENÁRIO

DESPACHO
27/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 97ª (NONAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 99ª (NONAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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